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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2026 

MODALIDADE PREGÃO Nº 091/2026 

Torna-se público que o MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede na Av. Nereu Ramos, nº 

31, Centro, no município de Sombrio – SC, por meio de agente de contratação designado que ao final subscreve, realizará 

licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com critério de julgamento por 

MENOR PREÇO, cujo objeto está abaixo definido, sob o regime jurídico da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

com observância do Decreto Municipal nº 063, de 31 de março de 2023 e da Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, conforme cláusulas e condições deste instrumento convocatório e de seus anexos. 

1. DA SESSÃO  

1.1. Data da sessão: 02/10/2026. 

1.2. Horário limite para entrega das propostas: 09h00min. 

Horário de abertura das propostas: 09h00min. 

1.2.1 Todas as referências de tempo desta licitação observarão o horário de Brasília – DF, conforme Decreto 

Federal nº 2.784, de 18 de junho de 1913. 

1.3. Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2. DO OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios, atendendo as necessidades das 

diferentes secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de Sombrio - SC, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM , observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a 

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

3.3.1. O Município de Sombrio/SC não possui qualquer gerência quanto aos critérios e prazos para 

credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas, cabendo ao interessado resolver qualquer 

dúvida, questionamento ou inconformidade diretamente naquele Portal. 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

Federal nº 123, de 2006. 

4.2.1. Será permitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, observadas as seguintes 

condições: 

4.2.1.1. comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito 

pelos consorciados; 

4.2.1.2. indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação 

perante a Administração; 

4.2.1.3. para efeito de habilitação técnica, será admitido o somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de 

cada consorciado, quando aplicável; 

4.2.1.4. fica impedida a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um 

consórcio ou de forma isolada; 

4.2.1.5. os integrantes do consórcio responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, 

tanto na fase de licitação quanto na execução da contratação; 

4.2.1.6. o licitante vencedor ficará obrigado a promover a constituição e o registro do consórcio 

antes da celebração do contrato ou instrumento equivalente, nos termos da legislação 

vigente; 

4.2.1.7. quando houver valor exigido para fins de habilitação econômico-financeira, será aplicado 

ao consórcio o acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante 

individual, não se aplicando o acréscimo aos consórcios compostos, em sua totalidade, por 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

4.2.2. Nos itens cujo valor total estimado seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será 

exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

4.2.3. São exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte os itens 1 a 22, 26 a 

31, 33 a 35, 37 e 38, e 41 a 67. 

4.2.4. Os itens 23, 24, 25, 32, 36, 39 e 40 correspondem às cotas principais de ampla participação de objetos 

cujo valor total estimado supera R$ 80.000,00, possuindo as respectivas cotas reservadas às 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 68 a 74. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, inclusive em relação a 

pessoas jurídicas de mesmo grupo econômico; 

4.3.3. Pessoa jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou pessoa jurídica da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  
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4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.4.1 O impedimento de que trata o item 4.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.6. Pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.8.1 A vedação de que trata o item 4.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 

de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Os impedimentos ora listados poderão ser apurados pela Administração, de ofício, ou informados por qualquer 

pessoa e, caso constatada a participação de licitante impedido, este será submetido a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade, considerando que se trata de conduta equiparada a emissão de 

declaração falsa. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com o preço ofertado para o objeto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, conforme registrado no sistema eletrônico.  

5.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

5.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na legislação;  

5.2.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

5.2.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 
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5.2.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

5.2.4. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição da República Federativa do Brasil – 

CRFB; 

5.2.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante a procedimento 

sancionatório de declaração de inidoneidade. 

5.4. O envio da proposta ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico, mediante utilização de chave de 

acesso e senha. 

5.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando convocadas para apresentação da documentação de 

habilitação, deverão apresentar todos os documentos exigidos neste Edital, ainda que exista alguma restrição 

relativa à regularidade fiscal ou trabalhista, observado o tratamento previsto na Lei Complementar nº 

123/2006. 

5.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema. 

5.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.9. A documentação de habilitação será exigida apenas do licitante melhor classificado cuja proposta tenha sido 

aceita, observado o disposto neste Edital e no art. 63 da Lei nº 14.133/2021. 

5.10. Havendo qualquer divergência entre as especificações e descritivos de serviços e materiais licitados entre 

o Portal de Compras Públicas e o edital, prevalecerá o descritivo do edital e seus anexos.  

5.10.1. Havendo qualquer dúvida ou questionamento, o mesmo deve ser realizado previamente à data limite 

para entrega das propostas, no mesmo prazo de impugnação ao edital. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado, quando aplicável; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando aplicável. 

6.1.3.1. Nos produtos in natura ou demais itens que, por sua natureza, não possuam marca ou 

fabricante comercialmente identificado, será admitida a indicação “não se aplica”, ou 

informação equivalente disponibilizada pelo sistema. 

6.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 

bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais (inclusive frete e seguros) e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua apresentação.  
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6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.4. O critério de julgamento é o de MENOR PREÇO. 

7.4.1. No lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO. 

7.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances será estabelecido no 

sistema eletrônico e indicado para cada item ou grupo de itens, de acordo com o critério de 

julgamento. 

7.5. O modo de disputa do presente certame é ABERTO. 

7.6. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, conforme abaixo. 

7.7. Caso seja adotado o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

7.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.7.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.8 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.8.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 
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7.8.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.8.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.8.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.9 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 

participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual 

de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.9.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

7.9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

7.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.9.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.9.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.   

7.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 

de lances. 

7.11 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, vedada sua 

identificação. 

7.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 

primeiro lugar.  

7.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes 

do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora 

para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

7.17.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado. 

7.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60, da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação, caso o sistema eletrônico disponibilize essa possibilidade; 

7.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, conforme regulamentação municipal, não 

se aplicando esta hipótese enquanto pendente de implementação essa sistemática de avaliação no 

Município de Sombrio/SC; 

7.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município de 

Sombrio/SC; 

7.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, não se aplicando esta hipótese enquanto 

pendente de regulamentação no Município de Sombrio/SC. 

7.20 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

7.20.1 Empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina, com preferência ao licitante sediado 

nos limites geográficos da microrregião do extremo sul do Estado; 

7.20.2 Empresas brasileiras;  

7.20.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação de mudanças climáticas, nos termos da Lei nº 

12.187, de 2009, não se aplicando esta hipótese enquanto pendente de regulamentação no Município 

de Sombrio/SC. 

7.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será definida por sorteio, utilizando-se, preferencialmente, 

ferramentas disponibilizadas no sistema eletrônico, sendo admitido qualquer outro meio idôneo definido pelo 

agente de contratação.  

7.22 No caso de licitação por grupo de itens, a contratação posterior para item específico somente será admitida se 

observado o preço unitário máximo, previsto pela Administração como critério de aceitabilidade. 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro procederá à negociação com o primeiro 

colocado, apenas em relação aos preços ofertados, exclusivamente pelo sistema eletrônico, podendo 

contemplar os valores globais ou unitários de sua proposta. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de máximo 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. Tal prazo poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, se a justificativa for 

aceita pelo pregoeiro. 
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7.23.3 A negociação somente poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

aceitabilidade do objeto e à condição do licitante, momento em que poderá ser retomada a fase negocial.  

8.1.1 Nos itens em que o Termo de Referência indicar marcas pré-aprovadas, estas correspondem a 

produtos previamente avaliados e considerados satisfatórios pela Administração. Será admitida a 

oferta de marcas distintas das previamente aprovadas, ficando sua aceitação condicionada à aprovação 

de amostra. 

8.1.1.1 Os interessados poderão, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, 

apresentar amostra de marca ainda não constante da relação de marcas pré-aprovadas, para 

avaliação pela Secretaria requisitante e eventual inclusão na relação de marcas pré-

aprovadas. 

8.1.1.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha ofertado marca que 

não conste da relação de marcas pré-aprovadas, será convocado pelo sistema ou por correio 

eletrônico para apresentar amostra no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contado da 

solicitação. 

8.1.1.3 A amostra será avaliada de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Termo 

de Referência. A não apresentação da amostra no prazo estabelecido ou sua reprovação 

acarretará a não aceitação da proposta para o respectivo item, prosseguindo-se com a 

análise do licitante subsequente. 

8.1.1.4 Os resultados das avaliações serão formalmente registrados e divulgados pelos meios 

utilizados para comunicação do certame. 

8.1.2 Assim que encerrada a fase de lances, e previamente à negociação com o melhor classificado, o 

Pregoeiro aplicará a margem de preferência de 10% ao menor lance, em relação às 

microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, sediadas em âmbito local ou 

regional, para avaliação da alteração da ordem de classificação no certame, de acordo com as 

prerrogativas e conceitos constantes no Decreto Municipal ° 063/2023. 

8.2 Será realizada a verificação de que o licitante melhor classificado atende às condições de participação, 

mediante a consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e ao Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2.1 A consulta será feita pela razão social do licitante e também em nome de seu sócio majoritário. 

8.2.2 Constatada a existência de sanção ou impedimento, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.3 Será desclassificada a proposta vencedora que contiver vícios insanáveis, não obedecer às especificações 

técnicas contidas no Termo de Referência, apresentar preços inexequíveis ou que permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, não tiverem sua exequibilidade demonstrada, apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.3.1 Em qualquer caso, pregoeiro poderá realizar diligências para comprovação da exequibilidade do 

preço, as quais serão obrigatórias em propostas com valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 

valor orçado pela Administração. 

8.3.2 A inexequibilidade será considerada quando o licitante não conseguir comprovar que os seus custos 

são suficientes para a manutenção da proposta ou que inexistem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

8.3.3 Em serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 

do regime de execução. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.3.4 Os prazos e a forma de cumprimento das diligências serão estabelecidos caso a caso, de acordo com o 

entendimento do pregoeiro, respeitados os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

menor onerosidade aos licitantes e à Administração. 

8.3.5 Erros no preenchimento de planilha ou de proposta não constituem motivos para a desclassificação de 

proposta. Esses documentos poderão ser ajustados pelo licitante, ou pela Administração, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação., incluindo a correta indicação de recolhimento de tributos. 

8.4 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.5 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, duas horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7.3 Sem prejuízo da exigência específica de amostra para os itens com marcas pré-aprovadas, caso a 

compatibilidade do produto ofertado com as demais especificações técnicas não possa ser aferida por 

meio da proposta, rótulo, ficha técnica, catálogo ou outro documento idôneo, o Pregoeiro poderá 

exigir do licitante classificado em primeiro lugar a apresentação de amostra, no prazo e local 

indicados na convocação. 

8.7.3.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.7.3.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.7.3.3 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital 

e no Termo de Referência, a proposta do licitante será recusada. 

8.7.3.4 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.7.3.5 As amostras poderão ser abertas, manipuladas, preparadas e submetidas aos testes 

necessários à avaliação de suas características e qualidade, inclusive avaliação sensorial, 

quando cabível, não gerando direito a ressarcimento. 

8.7.3.6 As amostras que não forem consumidas, abertas, inutilizadas ou descartadas em razão dos 

procedimentos de avaliação poderão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de até 30 (trinta) 

dias após o resultado final. As amostras perecíveis, abertas, consumidas ou que perderem 

condições adequadas de conservação poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

8.7.3.7 O licitante deverá disponibilizar, quando solicitado, rótulo, ficha técnica, informações do 

fabricante ou demais documentos necessários à adequada avaliação da amostra. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.9 Quando se trata oferta GLOBAL ou por GRUPO, para a apresentação da proposta final do licitante 

vencedor, será exigida a informação dos valores unitários de cada item que compõe a proposta, não 

podendo ser superior aos valores unitários expressos no Termo de Referência (Anexo I), no prazo de até 

02 horas. 

8.9.1 A não apresentação de proposta final adequada ensejará a desclassificação do licitante e abertura de 

procedimento administrativo sancionatório, por representar ação deliberada de desistência 

injustificada de participação no certame. 

8.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos abaixo, conforme previsto nos artigos 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, considerando as condições abaixo. 

9.2 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.2.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.3 A documentação de habilitação poderá ser substituída pelo certificado do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos.  

9.4 É dever do licitante manter atualizadas as informações e documentos cadastrais existentes no Portal de 

Compras Públicas, quando aplicável, devendo encaminhar a documentação de habilitação atualizada quando 

convocado pelo Pregoeiro, na forma e prazo estabelecidos neste Edital. 

9.5 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.7 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.7.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

9.7.2 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade; 

9.7.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.7.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.7.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 (ou norma que a substitua). 

9.7.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

9.7.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
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9.7.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.8 Documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 

9.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

9.8.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social; 

9.8.3 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.4 Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.8.5 Prova de regularidade fiscal com o Município de Sombrio/SC; 

9.8.6 Prova de regularidade com o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

9.8.7 Comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da 

certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

9.8.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9 Documentos relativos à qualificação econômico-financeira: 

9.9.1 Certidão Negativa de Insolvência Civil, no caso de pessoa física ou de sociedade simples, ou 

Certidão Negativa de Falência, no caso das demais pessoas jurídicas, emitidas pelo distribuidor da 

sede. 

9.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, incluindo Termo de Abertura e de 

Encerramento e Notas Explicativas, dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e com 

registro na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.9.2.1 Para as pessoas jurídicas constituídas há menos de 02 (dois) anos, os documentos 

referidos no item anterior limitar-se-ão ao último exercício social já exigível. As 

empresas constituídas no exercício financeiro da licitação poderão substituir as 

demonstrações contábeis pelo balanço de abertura, na forma da lei. 

9.9.2.2 Caso o licitante seja MEI, deverá apresentar apenas a comprovação de entrega da 

Declaração Anual de Faturamento DASN-SIMEI, exigível de acordo com a data de 

abertura da MEI. 

9.10 Documentos relativos à Qualificação Técnica: 

9.10.1 Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

nome do licitante, que comprove(m) o fornecimento anterior, de forma satisfatória, de gêneros 

alimentícios ou produtos de natureza similar ou compatível com os itens para os quais participa. 

9.10.1.1 Serão aceitos atestados relativos a contratos ou fornecimentos concluídos ou ainda em 

execução, desde que comprovem que parcela do fornecimento já foi efetivamente 

realizada de forma satisfatória. 

9.10.1.2 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

9.10.2 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

9.10.2.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, 

de 1971; 
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9.10.2.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 

9.10.2.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

9.10.2.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.10.2.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; 

9.10.2.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais 

de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 

presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; e 

9.10.2.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 

n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 

9.11 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

9.12 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.13 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

9.14 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério do pregoeiro, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 



  

13 

 

9.21 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital. 

9.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.23 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

9.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será julgado habilitado e, 

por consequência, declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) HORAS a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global 

em algarismos e por extenso. 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-

se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021.   

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que a solicitação seja devidamente justificada e 

apresentada dentro do prazo e a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro 

de preços. 

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantos forem os licitantes vencedores, contendo, no 

mínimo, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.4.1 O objeto da Ata de Registro de Preço somente deverá ser executado pelo licitante vencedor após o 

encaminhamento, por parte da Administração, de Autorização de Fornecimento, Ordem de Serviço ou 
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Ordem de Compra, ou, ainda, no caso de obrigações que ultrapassem o prazo de 30 (trinta) dias, do 

respectivo termo de contrato. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata da sessão, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.5 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

depende de manifestação de intenção de interposição de recurso, quando oportunizado pelo pregoeiro, em 

prazo não inferior a 10 (dez) minutos. 

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da lavratura da ata, inclusive nos 

casos de anulação ou revogação de licitação. 

13.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso para a autoridade superior. 

13.5 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

13.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

13.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

13.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico ou mediante 

requerimento ao endereço eletrônico: https://transparencia.betha.cloud/#/VNTwR6h60jFBEVioNIigpw==. 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

14.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação 

14.1.5 fraudar a licitação 

14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

14.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

14.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

14.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

14.2.1 advertência;  

14.2.2 multa; 

14.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

14.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

14.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

14.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

14.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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14.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, desde que tal possibilidade já tenha 

sido objeto de regulamentação pelo Município de Sombrio/SC. 

14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 

14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato licitado. 

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo Município de Sombrio/SC, caracterizará 

descumprimento da obrigação assumida e poderá sujeitá-lo às penalidades cabíveis, observado o devido 

processo administrativo. 

14.10  A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser 

conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados, que pode ser cobrada no mesmo processo sancionatório. 

15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

15.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data limite para a entrega das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar este 

Edital ou pedir esclarecimentos. 

15.2 Caso inexista campo próprio no sistema eletrônico, a impugnação ou o pedido de esclarecimentos poderão ser 

encaminhados por mensagem de correio eletrônico para o endereço licita.sombrio@gmail.com, ou por petição 

protocolada no endereço: Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, Sombrio/SC, CEP: 88.960-000, dirigida ao Setor de 

Licitações e Contratos Administrativos. 

15.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil antes da data limite para entrega das propostas. 

mailto:licita.sombrio@gmail.com
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15.4 Acolhida a impugnação e caso isso venha a alterar as condições de participação, a formulação das propostas, os 

requisitos para a habilitação ou as especificações do objeto, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

15.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, o que, caso 

venha a ocorrer, deverá ser publicado pelos mesmos meios de divulgação do edital. 

16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

16.2 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse do Município de Sombrio/SC, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

16.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de 

Sombrio/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo licitatório. 

16.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, desde que se tratem de dias com expediente na sede administrativa do Município de 

Sombrio/SC. 

16.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.7 Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as disposições do 

Termo de Referência quanto às especificações técnicas, quantitativos e condições de fornecimento do objeto, e 

as disposições deste Edital quanto às regras procedimentais do certame, sem prejuízo da necessidade de 

esclarecimento ou retificação pela Administração quando a divergência puder interferir na formulação das 

propostas ou na participação dos interessados. 

16.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra: 

- no Portal Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br) 

- no Portal da Transparência do Município de Sombrio, com acesso através do sítio eletrônico 

www.sombrio.sc.gov.br 

- no sistema de compras Portal de Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

- por solicitação via endereço de correio eletrônico licita.sombrio@gmail.com 

- diretamente, no Setor de Licitações e Contratos, na sede administrativa do Município de Sombrio, em horário 

de expediente. 

16.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.9.1  ANEXO I – Termo de Referência; 

16.9.2 ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Sombrio/SC, 21 de setembro de 2026. 

__________________________________ 

Bruno Scheffer Vargas 

Pregoeiro 

 

http://www.pncp.gov.br/
http://www.sombrio.sc.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licita.sombrio@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2026 

PREGÃO Nº 091/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de gêneros alimentícios, atendendo as necessidades das 

diferentes secretarias que compõem a Administração Pública Municipal de Sombrio - SC, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, obedecendo integralmente às 

descrições e quantitativos constantes na tabela a seguir: 

1.1.1. Em observância ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, os itens 1 a 22, 26 a 31, 33 a 

35, 37 e 38, e 41 a 67 são destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. Os itens 23, 24, 25, 32, 36, 39 e 40 constituem cotas principais de ampla participação, 

possuindo as correspondentes cotas reservadas às ME/EPP nos itens 68 a 74. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD PREÇO UNT PREÇO TOTAL 

1 

ABACATE – Fresco, de primeira qualidade, bem desenvolvido, 

apresentando tamanho e coloração próprios da variedade, com grau de 

maturação adequado ao consumo, polpa firme e intacta, sem 
perfurações, cortes, podridões ou danos significativos de origem física 

ou mecânica. Deverá estar livre de enfermidades, sujidades, parasitas, 

larvas e materiais estranhos, acondicionado de forma a preservar sua 
integridade durante o transporte e armazenamento.(EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 600 R$ 13,22 R$ 7.932,00 

2 

ABACAXI – Abacaxi pérola com coroa, fresco, de primeira 
qualidade, apresentando tamanho e coloração uniformes, bem 

desenvolvido, com polpa firme e intacta, pesando aproximadamente 

1,8 a 2,0 kg por unidade; sem perfurações e cortes; sem danos 
significativos de origem física ou mecânica decorrentes do manuseio e 

transporte; livre de enfermidades, sujidades, parasitas, larvas e 

materiais estranhos; acondicionado de forma a preservar sua 
integridade. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.800 R$ 9,05 R$ 16.290,00 

3 

ABOBRINHA ITALIANA – Abobrinha italiana verde, fresca, de 

primeira qualidade, bem formada, firme, apresentando coloração 

própria e casca íntegra, livre de danos mecânicos ou fisiológicos 
significativos, pragas, doenças, podridões, murchamento e materiais 

estranhos. Deverá apresentar condições adequadas de conservação e 
maturação. Produtos deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 800 R$ 4,95 R$ 3.960,00 

4 

AÇAFRÃO-DA-TERRA (CÚRCUMA) EM PÓ – Produto 

constituído exclusivamente por açafrão-da-terra (cúrcuma) em pó, sem 
adição de outros ingredientes. Embalagem contendo 25 g, íntegra, 

resistente e devidamente fechada. A embalagem deverá apresentar 

identificação do produto, ingredientes, procedência, informação 
nutricional, peso líquido, número do lote e prazo de validade, 

conforme legislação vigente. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data da entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.500 R$ 6,58 R$ 9.870,00 

5 

AIPIM DESCASCADO CONGELADO – Aipim descascado, 

lavado, cortado em pedaços ou toletes e congelado, proveniente de 

raízes sadias e devidamente desenvolvidas. Deverá apresentar polpa de 
coloração característica, firme e uniforme, isenta de manchas 

esverdeadas, escurecimento anormal, podridões, materiais estranhos 

ou outros sinais de deterioração. Acondicionado em embalagem 
plástica própria para contato com alimentos, atóxica, resistente, 

íntegra, transparente ou não, contendo aproximadamente 1 kg. A 

embalagem deverá apresentar identificação do produto, fabricante ou 
produtor, lote, data de fabricação e prazo de validade, conforme 

legislação vigente. O estabelecimento produtor deverá estar 

devidamente regularizado perante o órgão sanitário competente. 
(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 3.500 R$ 11,94 R$ 41.790,00 

6 

ALFACE – Alface crespa ou lisa, fresca, de primeira qualidade, com 

folhas bem desenvolvidas, firmes, viçosas e de coloração 
característica, livre de folhas excessivamente murchas, amareladas ou UND 2.500 R$ 4,04 R$ 10.100,00 
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deterioradas, danos significativos, pragas, doenças, sujidades, parasitas 

e materiais estranhos. Cada unidade deverá possuir peso mínimo de 

200 g. O produto deverá ser acondicionado de forma adequada, 
preservando sua integridade e qualidade durante o transporte. 

(EXCLUSIVO ME/EPP) 

7 

ALHO – Alho de cabeça, de primeira qualidade, constituído por 

bulbos firmes, íntegros, bem formados e de coloração característica, 
com dentes suficientemente desenvolvidos. Deverá estar limpo, seco 

externamente e livre de brotação excessiva, podridões, mofos, pragas, 

doenças, danos significativos e umidade externa excessiva. Produto 
deteriorado não será aceito. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1200 R$ 33,48 R$ 40.176,00 

8 

ARROZ AGULHINHA, LONGO FINO, TIPO 1 – Arroz 

beneficiado, polido, classe longo fino, Tipo 1, constituído por grãos 
sadios, limpos e próprios para consumo, apresentando cor e 

características próprias. Deverá estar livre de sujidades, materiais 

terrosos, parasitas, insetos, detritos animais ou vegetais e demais 
matérias estranhas, atendendo aos padrões oficiais de identidade, 

qualidade e classificação estabelecidos pela legislação vigente. 

Acondicionado em embalagem de polietileno ou material equivalente 
apropriado para alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente 

fechada, contendo peso líquido de 1 kg. A embalagem deverá 

apresentar identificação do produto, classificação, fabricante, peso 
líquido, lote e prazo de validade, conforme legislação vigente. 

Validade mínima de 08 (oito) meses a contar da data da entrega. 

Marcas Pré-aprovadas: Prato Fino, Buriti e Tio João. 
(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 6.000 R$ 7,59 R$ 45.540,00 

9 

AVEIA EM FLOCOS FINOS – Aveia em flocos finos, própria para 

consumo humano, apresentando cor, odor, sabor e características 
próprias, isenta de mofo, insetos, parasitas, matérias estranhas, 

umidade excessiva e sinais de deterioração. Acondicionada em 

embalagem própria para alimentos, atóxica, resistente, íntegra e 
devidamente fechada, contendo 1 kg. A embalagem deverá apresentar 

identificação do produto, ingredientes, informação nutricional, peso 

líquido, lote e prazo de validade, conforme legislação vigente. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. 

Marcas Pré-aprovadas: Paiol, Leve Croc e Terra Vitta. 

(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 800 R$ 21,89 R$ 17.512,00 

10 

BALAS SORTIDAS – Balas de sabores variados, próprias para 
consumo humano, embaladas individualmente, apresentando aspecto, 

cor, odor, sabor e textura característicos, isentas de sinais de 
deterioração. Acondicionadas em pacote íntegro e devidamente 

fechado, contendo peso líquido mínimo de 600 g. A embalagem 

deverá apresentar identificação do produto, ingredientes, fabricante, 
informação nutricional, lote e prazo de validade, conforme legislação 

vigente. (EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 800 R$ 13,58 R$ 10.864,00 

11 

BANANA – Banana fresca, de primeira qualidade, apresentando 

tamanho e características próprias da variedade, firme, íntegra e em 
grau de maturação adequado ao consumo e à distribuição, livre de 

podridões, danos significativos, pragas, doenças e materiais estranhos. 

Não serão aceitos frutos excessivamente verdes, excessivamente 
maduros, amassados ou deteriorados. Deverá ser acondicionada em 

embalagens de até 20 kg, de forma a preservar sua integridade durante 

o transporte, conforme solicitação da Secretaria requisitante. 
(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 11.500 R$ 6,78 R$ 77.970,00 

12 

BATATA-DOCE – CATEGORIA EXTRA – Batata-doce fresca, de 

primeira qualidade, apresentando aspecto, aroma, coloração e 
características próprias da variedade, com tamanho relativamente 

uniforme, firme e íntegra. Deverá estar livre de podridões, larvas, 

pragas, doenças, perfurações significativas, danos graves, materiais 
estranhos e excesso de terra aderida. Admitidos apenas pequenos 

defeitos superficiais que não comprometam a qualidade, conservação 

ou aproveitamento do produto. Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1.000 R$ 4,03 R$ 4.030,00 

13 

BATATA INGLESA – Batata inglesa de primeira qualidade, tamanho 

médio ou grande, firme, bem formada, com casca íntegra e coloração 
característica. Deverá estar livre de podridões, brotação excessiva, 

manchas esverdeadas, pragas, doenças, danos significativos, 

murchamento e materiais estranhos. Deverá apresentar grau de 
maturação e condições de conservação adequados ao consumo. 

Produtos pequenos ou deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 7.000 R$ 5,74 R$ 40.180,00 

14 

BERGAMOTA/MEXERICA – Categoria I, subclasse C2 ou 
superior. Frutos frescos, inteiros, firmes e suficientemente 

desenvolvidos, apresentando coloração e características próprias da 

variedade, livres de podridão, bolor, mofo, pragas e insetos. Poderão KG 6.000 R$ 6,47 R$ 38.820,00 
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ser admitidos pequenos defeitos superficiais de aparência que não 

comprometam a polpa, a conservação ou a qualidade do produto, 

observados os padrões de classificação aplicáveis. Produto deteriorado 
ou impróprio para consumo não será aceito. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

15 

BETERRABA – Beterraba fresca, de primeira qualidade, tamanho 

médio ou grande, firme, bem formada e de coloração característica, 

livre de podridões, murchamento, pragas, doenças, danos 
significativos, rachaduras excessivas, sujidades e materiais estranhos. 

Deverá apresentar condições adequadas de conservação. Produtos 

pequenos ou deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1.000 R$ 5,52 R$ 5.520,00 

16 

BISCOITO DOCE – TIPO MAISENA – Biscoito doce tipo 

maisena, elaborado à base de farinha de trigo enriquecida ou 

fortificada com ferro e ácido fólico e demais ingredientes e aditivos 
permitidos pela legislação vigente. Deverá apresentar aspecto, cor, 

odor, sabor e textura característicos, estando íntegro, crocante e livre 

de umidade, mofo ou sinais de deterioração. Embalagem primária em 
saco plástico ou metalizado, atóxico, resistente, íntegro e devidamente 

fechado, contendo peso líquido mínimo de 350 g por pacote. Validade 

mínima de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. Marcas Pré-

aprovadas: Vitarella, Casaredo e Renata. (EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 8.000 R$ 8,09 R$ 64.720,00 

17 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA – Sabores chocolate, milho 

ou leite. Biscoito elaborado à base de farinha de trigo enriquecida com 
ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal e demais ingredientes, 

aromatizantes e aditivos permitidos pela legislação vigente, de acordo 

com o sabor ofertado. Deverá apresentar aspecto, cor, odor, sabor e 
textura característicos, estar íntegro, crocante e livre de umidade, mofo 

ou sinais de deterioração. Acondicionado em embalagem plástica ou 

metalizada, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 
contendo peso líquido mínimo de 350 g por pacote. Validade mínima 

de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. Marcas Pré-

aprovadas:Mabel, Panco, Vitarella, Casaredo e 

Triunfo(EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 3.000 R$ 6,54 R$ 19.620,00 

18 

BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL – Biscoito salgado 

tipo água e sal, elaborado à base de farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico e demais ingredientes e aditivos permitidos pela 
legislação vigente. Deverá apresentar aspecto, cor, odor, sabor e 

textura característicos, estar íntegro, crocante e livre de umidade, mofo 

ou sinais de deterioração. Acondicionado em embalagem plástica ou 
metalizada, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 

contendo peso líquido mínimo de 350 g por pacote. Validade mínima 
de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. Marcas Pré-

aprovadas: Panco, Vitarella, Parati e Casaredo. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) PCT 6.000 R$ 6,03 R$ 36.180,00 

19 

BRÓCOLIS – Brócolis fresco, de primeira qualidade, firme, bem 
desenvolvido e de coloração característica, com inflorescências 

íntegras e compactas, livre de amarelecimento excessivo, 

murchamento, podridões, pragas, doenças, danos significativos, 
sujidades e materiais estranhos. Cada unidade deverá possuir peso 

mínimo de 500 g. Produtos deteriorados não serão aceitos. 

(EXCLUSIVO ME/EPP) UND 5.000 R$ 5,43 R$ 27.150,00 

20 

CACAU EM PÓ 100% – Cacau em pó 100%, tendo como 

ingrediente exclusivamente cacau em pó, sem adição de açúcar, mel, 

melaço, adoçantes ou outros ingredientes. Deverá apresentar aspecto, 
cor, odor e sabor característicos, livre de umidade excessiva, mofo, 

matérias estranhas e sinais de deterioração. Acondicionado em 

embalagem íntegra, resistente e devidamente fechada, contendo 100 g. 
Deverá declarar 0 g de gorduras trans na informação nutricional. A 

embalagem deverá apresentar identificação do produto, ingredientes, 

informação nutricional, peso líquido, lote e prazo de validade, 
conforme legislação vigente. Marcas Pré-aprovadas: Mãe Terra, 

Apti, Vitao e SauviPan. (EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 2.200 R$ 8,30 R$ 18.260,00 

21 

CANELA EM PÓ – Produto constituído por canela em pó, 

apresentando cor, aroma e sabor característicos, livre de matérias 
estranhas, umidade, mofo e sinais de deterioração. Acondicionado em 

tubo, sachê ou embalagem plástica própria para alimentos, resistente, 
íntegra e devidamente fechada, contendo 20 g. A embalagem deverá 

apresentar identificação do produto, ingredientes, peso líquido, lote e 

prazo de validade. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 
data da entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 1.000 R$ 6,07 R$ 6.070,00 

22 

CAQUI – Caqui tipo chocolate, fresco, de primeira qualidade, 

apresentando tamanho, coloração e características próprias da 

variedade, pesando aproximadamente 100 g por unidade, bem 
desenvolvido e com grau de maturação adequado ao consumo. Deverá 

apresentar polpa firme e intacta, estando livre de perfurações, cortes, 

podridões, danos significativos, enfermidades, sujidades, parasitas, KG 1.500 R$ 14,31 R$ 21.465,00 
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larvas e materiais estranhos. Acondicionado de forma a preservar sua 

integridade. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

23 

CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM) – Congelada, sem osso e 

sem tempero, livre de sujidades e parasitas. Os cubos deverão ter 
aproximadamente 30 mm, admitidas pequenas variações decorrentes 

do corte. O produto deverá apresentar consistência firme, cor, odor e 

características próprias, livre de manchas e de excesso de gordura, 
cartilagens e aponeuroses, contendo no máximo 8% de gordura. 

Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a serviço oficial 

de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 
comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 

de polietileno atóxico, resistente e apropriado para contato direto com 
alimentos, devidamente lacrada por termossoldagem, contendo 1 kg. A 

rotulagem deverá apresentar, de forma clara, legível e indelével, as 

informações exigidas pela legislação vigente. Validade mínima de 09 
(nove) meses a contar da data da entrega, mantido sob congelamento à 

temperatura de -12 °C ou inferior. Produto sujeito à verificação no ato 

da entrega. (COTA LIVRE) KG 9.921 R$ 38,47 R$ 381.660,87 

24 

CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA (ACÉM) – Produto 
obtido exclusivamente da moagem de carne bovina do corte acém, 

congelado, sem tempero, apresentando cor, textura e odor 

característicos. Deverá estar isento de ossos, cartilagens, aponeuroses, 
tendões, peles, sebo em excesso, parasitas, sujidades e materiais 

estranhos, atendendo ao Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade da Carne Moída e demais legislações vigentes. Deverá ser 
proveniente de estabelecimento submetido a serviço oficial de 

inspeção sanitária com abrangência que autorize sua comercialização 

no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária plástica, atóxica, 
resistente e apropriada para contato direto com alimentos, devidamente 

fechada, contendo 1 kg do produto. A rotulagem deverá apresentar, de 

forma clara, legível e indelével, as informações exigidas pela 
legislação vigente. Validade mínima de 09 (nove) meses a contar da 

data da entrega, mantido sob congelamento à temperatura de -12 °C ou 

inferior. Produto sujeito à verificação no ato da entrega. (COTA 

LIVRE) KG 9.650 R$ 34,04 R$ 328.486,00 

25 

CARNE SUÍNA EM CUBOS – PERNIL SEM OSSO – Carne suína 

proveniente do pernil, sem pele, sem osso, sem tempero, congelada, 
com aparagem do excesso de gordura, cartilagens e aponeuroses, livre 

de sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos. Deverá apresentar 

coloração, textura e odor característicos, aspecto firme, sem manchas 
esverdeadas ou outras alterações de coloração, não amolecida ou 

pegajosa. Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a 

serviço oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 
comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 

plástica, transparente, atóxica, resistente, íntegra e apropriada para 

contato direto com alimentos, contendo 1 kg do produto, devidamente 
identificada e rotulada conforme a legislação vigente. Data de 

fabricação não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data da entrega. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. O 
produto deverá ser entregue totalmente congelado e mantido nas 

condições de temperatura estabelecidas pela legislação e pelo 

fabricante. (COTA LIVRE) KG 4.500 R$ 30,00 R$ 135.000,00 

26 

CEBOLA – Cebola de cabeça, de primeira qualidade, tamanho médio 

ou grande, com bulbos firmes, íntegros, bem formados e de coloração 

característica, apresentando película externa seca. Deverá estar livre de 
podridões, mofos, brotação excessiva, pragas, doenças, danos 

significativos, umidade externa excessiva e materiais estranhos. 

Produtos pequenos ou deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO 
ME/EPP) KG 4.500 R$ 3,99 R$ 17.955,00 

27 

CENOURA – Cenoura fresca, de primeira qualidade, tamanho médio 

ou grande, firme, íntegra, bem formada e de coloração característica, 

livre de podridões, murchamento, rachaduras excessivas, danos 
significativos, pragas, doenças, sujidades e materiais estranhos. 

Produtos pequenos ou deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO 
ME/EPP) KG 4.000 R$ 6,15 R$ 24.600,00 

28 

CHIMICHURRI – Tempero desidratado tipo chimichurri, elaborado 

com ervas, especiarias e vegetais desidratados característicos do 

produto, podendo conter, entre outros, cebola, alho, salsa, cebolinha, 
orégano, pimentão, tomate, manjericão, mostarda, louro e salsão. Não 

deverá conter cravo, sal, açúcar ou glutamato monossódico. Deverá 

apresentar aroma, cor, sabor e textura característicos, estando livre de 
sujidades, umidade excessiva, contaminação e sinais de deterioração. 

Acondicionado em embalagem industrial íntegra e devidamente 

fechada, contendo 500 g, com identificação do produto, ingredientes, 
procedência, informação nutricional, peso líquido, lote e prazo de PCT 700 R$ 17,46 R$ 12.222,00 
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validade. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data da 

entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

29 

CHIPS DE BATATA-DOCE – Chips de batata-doce, próprios para 

consumo, elaborados predominantemente à base de batata-doce, 
podendo conter óleo vegetal, sal, temperos e demais ingredientes 

permitidos pela legislação vigente. Deverão apresentar textura 

crocante, cor, odor e sabor característicos, estando livres de excesso de 
umidade, sabor ou odor de ranço e sinais de deterioração. 

Acondicionados em embalagem própria para alimentos, resistente, 

íntegra e devidamente fechada, contendo no mínimo 32 g. A 
embalagem deverá apresentar identificação do produto, ingredientes, 

informação nutricional, lote e prazo de validade. Marcas Pré-

aprovadas: Mãe Terra, DaColonia, e Solo. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 150 R$ 8,18 R$ 1.227,00 

30 

COUVE-FLOR – Couve-flor fresca, de primeira qualidade, firme, 

bem desenvolvida, com inflorescência compacta e de coloração 

característica, livre de manchas escuras significativas, podridões, 
murchamento, pragas, doenças, danos mecânicos, sujidades e materiais 

estranhos. Cada unidade deverá possuir peso mínimo de 500 g. 

Produtos deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.200 R$ 7,15 R$ 8.580,00 

31 

COUVE-FOLHA – Couve-folha fresca, de ótima qualidade, com 

folhas verdes, firmes, turgescentes, íntegras e bem desenvolvidas, 

apresentando coloração e características próprias da variedade. Deverá 
estar livre de folhas amareladas ou deterioradas, pragas, doenças, 

danos significativos, sujidades e materiais estranhos. Acondicionada 

em embalagem adequada, contendo identificação e peso do produto. 
Cada unidade deverá conter entre 250 e 350 g. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) UND 1.300 R$ 6,18 R$ 8.034,00 

32 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO DESOSSADA – Congelada, 

sem osso e com pele, sem tempero, proveniente de aves sadias e 
abatidas sob inspeção oficial. O produto deverá apresentar cor, odor, 

textura e características próprias, estar livre de parasitas, sujidades, 

materiais estranhos ou substâncias que possam alterar ou encobrir suas 
características. As peças deverão ser porcionadas com 

aproximadamente 150 a 250 g, admitidas pequenas variações 

decorrentes do corte. Durante o processamento deverá ser realizada a 
aparagem dos excessos de gordura e de pele, preservada a pele própria 

do corte. Não será permitida a adição intencional de água ou soluções 

ao produto. Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a 
serviço oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 

comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 
plástica, de polietileno ou material equivalente apropriado para contato 

com alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 

contendo de 1 a 2 kg. A rotulagem deverá atender à legislação vigente. 
Produto mantido congelado à temperatura de -12 °C ou inferior. 

Validade mínima de 09 (nove) meses a contar da data da entrega. 

Produto sujeito à verificação no ato da entrega. (COTA LIVRE) KG 7.500 R$ 20,31 R$ 152.325,00 

33 

DOCE DE FRUTA – Sabores banana, goiaba, morango ou uva. Doce 
de fruta de consistência cremosa ou pastosa, elaborado à base de polpa 

e/ou fruta, açúcar e demais ingredientes e aditivos permitidos pela 

legislação vigente. Deverá apresentar cor, odor, sabor e consistência 
característicos, estando livre de fermentação, mofo e sinais de 

deterioração. Deverá declarar “não contém glúten” na rotulagem. 

Acondicionado em pote plástico próprio para alimentos, resistente, 
íntegro e devidamente fechado, contendo peso líquido mínimo de 350 

g. A embalagem deverá apresentar identificação, ingredientes, 

informação nutricional, lote e prazo de validade. Marcas Pré-

aprovadas: Ritter, Oliveira, Bom Princípio, Naturell, Petry e 

Aurea. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND  1.200 R$ 11,16 R$ 13.392,00 

34 

FARINHA DE MILHO MÉDIA OU FINA – Farinha de milho 
média ou fina, obtida da moagem adequada de grãos de milho sadios, 

limpos e próprios para consumo, apresentando cor, odor, sabor e 

características próprias, isenta de matéria terrosa, parasitas, insetos, 
mofo, fermentação, ranço e matérias estranhas. Deverá declarar “não 

contém glúten” na rotulagem. Acondicionada em embalagem própria 

para alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 
contendo 1 kg. Validade mínima de 120 (cento e vinte) dias a contar 

da data da entrega. Marcas Pré-aprovadas: Sinhá, Beatriz e Fritz & 

Frida. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 2.000 R$ 8,89 R$ 17.780,00 

35 

FARINHA DE TRIGO TIPO 1 – Farinha de trigo Tipo 1, 

enriquecida ou fortificada com ferro e ácido fólico, apresentando cor, 

odor e características próprias, livre de umidade excessiva, mofo, 
insetos, parasitas e matérias estranhas. Acondicionada em embalagem 

de polietileno ou material equivalente próprio para alimentos, atóxica, 

resistente, íntegra e devidamente fechada, contendo 1 kg. A 
embalagem deverá apresentar identificação do produto, ingredientes, KG 6.500 R$ 5,36 R$ 34.840,00 
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fabricante, peso líquido, lote e prazo de validade, conforme legislação 

vigente. Validade mínima de 90 (noventa) dias a contar da data da 

entrega. Marcas Pré-aprovadas: Rosa Branca, Nita, Dona Benta, 

Coamo, Renata e Orquídea. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

36 

FILÉ DE TILÁPIA CONGELADO – Filés inteiros de tilápia, in 

natura, congelados, com corte em “V”, sem pele, sem escamas e sem 

espinhas, com gramatura de 100 a 120 g por filé, admitidas pequenas 
variações decorrentes do corte. O produto deverá apresentar 

consistência firme, coloração e odor característicos, estando livre de 

manchas, parasitas, vísceras, cartilagens, materiais estranhos ou 
quaisquer alterações que o tornem impróprio para consumo. O 

glaceamento, quando utilizado, deverá atender aos limites 
estabelecidos na legislação vigente, não sendo seu peso computado no 

peso líquido declarado do produto. Deverá ser proveniente de 

estabelecimento submetido a serviço oficial de inspeção sanitária com 
abrangência que autorize sua comercialização no Município de 

Sombrio/SC. Embalagem primária plástica, atóxica, resistente, íntegra 

e apropriada para contato direto com alimentos, contendo 1 ou 2 kg do 
produto. Embalagem secundária em caixa de papelão resistente, 

quando aplicável. A embalagem deverá apresentar rotulagem e 

indicação do peso líquido conforme a legislação vigente. Produto 
mantido congelado nas condições de temperatura estabelecidas pelo 

fabricante e pela legislação. Validade mínima de 09 (nove) meses a 

contar da data da entrega. Produto sujeito à verificação no ato da 
entrega. (COTA LIVRE) KG 3.375 R$ 52,43 R$ 176.951,25 

37 

GOIABA – Goiaba fresca, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando tamanho, coloração e formação características da 

variedade, bem desenvolvida e com grau de maturação adequado ao 
consumo. Deverá apresentar polpa firme e intacta, estando livre de 

podridões, perfurações, cortes, danos significativos, pragas, doenças, 

sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos. Deverá ser 
acondicionada de forma adequada, de modo a preservar sua 

integridade durante o transporte. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 4.000 R$ 8,86 R$ 35.440,00 

38 

KIWI – Kiwi fresco, de primeira qualidade, firme, íntegro e 
suficientemente desenvolvido, apresentando tamanho, coloração, 

aroma e características próprias da espécie, com grau de maturação 

adequado ao consumo. Deverá estar livre de podridões, mofo, danos 
significativos, deformações graves, pragas, doenças e materiais 

estranhos. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 400 R$ 31,61 R$ 12.644,00 

39 

LARANJA. Características Técnicas: Deve apresentar as 
características de qualidade bem formada, com coloração própria, 

superfície lisa, livre de danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 

doenças, estar em perfeitas condições de conservação e maturação. 
Deve ser de tamanho médio. Produto muito verde, muito maduro, 

danificado ou deteriorado não será aceito. (COTA LIVRE) KG 11.250 R$ 7,07 R$ 79.537,50 

40 

MAÇÃ FUJI – Maçã Fuji, de primeira qualidade, apresentando 

tamanho, cor e conformação característicos e relativamente uniformes, 
pesando aproximadamente 120 a 140 g por unidade, bem desenvolvida 

e com grau de maturação adequado ao consumo. Deverá apresentar 

polpa firme e intacta, estando livre de perfurações, cortes, podridões, 
danos significativos, enfermidades, sujidades, parasitas, larvas e 

materiais estranhos. Acondicionada de forma a preservar sua 

integridade.(COTA LIVRE) KG 18.000 R$ 12,18 R$ 219.240,00 

41 

MACARRÃO DE SÊMOLA COM OVOS – TIPO LETRINHA 

OU CABELO DE ANJO – Massa alimentícia seca, tipo letrinha ou 

cabelo de anjo, elaborada à base de farinha de trigo e/ou sêmola de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e demais ingredientes 

permitidos pela legislação vigente. Deverá apresentar cor, odor, sabor 

e características próprias, estando livre de umidade, mofo, insetos e 
matérias estranhas. Acondicionada em embalagem própria para 

alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, contendo 

500 g. Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data da 
entrega. Marcas Pré-aprovadas: Galo, Orquídea, Casaredo, 

Renata, Dona Benta, Santa Amália e Isabela. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) UND 1.500 R$ 5,97 R$ 8.955,00 

42 

MAMÃO PAPAIA OU FORMOSA – Mamão papaia ou formosa, 

fresco, de primeira qualidade, firme, íntegro e suficientemente 

desenvolvido, livre de danos fisiológicos significativos, pragas, 
doenças, podridões e materiais estranhos. Deverá apresentar grau de 

maturação adequado ao consumo e à distribuição, com coloração 

característica correspondente ao estágio de maturação. Produtos 
excessivamente verdes, excessivamente maduros, danificados ou 

deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 5.000 R$ 7,13 R$ 35.650,00 

43 
MANGA – Manga fresca, de primeira qualidade, bem desenvolvida, 

apresentando tamanho, coloração e características próprias da KG 5.000 R$ 7,35 R$ 36.750,00 
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variedade, com grau de maturação adequado ao consumo. Deverá 

apresentar polpa firme e intacta, estando livre de perfurações, cortes, 

podridões, danos significativos, enfermidades, sujidades, parasitas, 
larvas e materiais estranhos. Acondicionada de forma a preservar sua 

integridade durante o transporte. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

44 

MARGARINA VEGETAL – Cremosa, com sal, contendo no 

mínimo 60% de lipídios, elaborada à base de óleos e/ou gorduras 
vegetais, podendo conter leite e/ou derivados, emulsificantes, 

conservadores, acidulantes, antioxidantes, aromatizantes, corantes e 

demais ingredientes permitidos pela legislação vigente. Deverá 
apresentar aspecto, cor, odor, sabor e consistência característicos, sem 

sinais de deterioração ou alteração. Acondicionada em pote plástico de 
500 g, íntegro, devidamente fechado e rotulado conforme a legislação 

vigente. Validade mínima de 04 (quatro) meses a contar da data da 

entrega. O produto deverá atender às legislações vigentes. Marcas 

Pré-aprovadas: Qualy, Delícia, Doriana e Coamo. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) UND 1000 R$ 8,64 R$ 8.640,00 

45 

MELANCIA – Melancia fresca, de primeira qualidade, bem 

desenvolvida e madura, apresentando tamanho e coloração 
característicos da variedade, casca íntegra e polpa firme, livre de 

rachaduras, perfurações, podridões, danos significativos, sujidades, 

parasitas, larvas e materiais estranhos. O produto deverá apresentar 
grau de maturação adequado ao consumo. Fornecimento a granel, de 

forma a preservar a integridade e a qualidade do produto durante o 

transporte e a entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 4.800 R$ 3,33 R$ 15.984,00 

46 

MELÃO – Melão fresco, de primeira qualidade, bem desenvolvido, 

firme e íntegro, apresentando tamanho, coloração e características 

próprias da variedade, com grau de maturação adequado ao consumo. 
Deverá estar livre de perfurações, cortes, podridões, danos 

significativos, enfermidades, sujidades, parasitas, larvas e materiais 

estranhos. Acondicionado de forma a preservar sua integridade durante 
o transporte. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 5.000 R$ 7,71 R$ 38.550,00 

47 

MILHO VERDE EM CONSERVA – Grãos de milho verde 

selecionados, sãos e próprios para consumo, sem adição de açúcar e de 

sal, tendo como ingredientes exclusivamente milho e água, sem 
corantes artificiais. Produto isento de sujidades, fermentação e sinais 

de processamento inadequado. Acondicionado em lata ou sachê, 

íntegro, devidamente fechado, sem estufamentos, perfurações, 
vazamentos ou outros sinais de violação ou deterioração, contendo 

peso drenado mínimo de 170 g. A embalagem deverá apresentar 
identificação do produto, ingredientes, informação nutricional, peso 

líquido e drenado, lote e prazo de validade, conforme legislação 

vigente. Validade mínima de 12 (doze) meses a contar da data da 
entrega. Marcas Pré-aprovadas: Bonare, Fugini e Bonduelle Linha 

Ao Natural. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.800 R$ 4,50 R$ 8.100,00 

48 

MILHO VERDE IN NATURA – Espigas de milho verde frescas, de 

primeira qualidade, suficientemente desenvolvidas, com grãos 
íntegros, tenros, de coloração característica e bem formados, livres de 

podridão, fungos, pragas, larvas e danos significativos. Cada unidade 

de fornecimento corresponderá a uma bandeja contendo no mínimo 5 
(cinco) espigas, devidamente acondicionada de forma a preservar a 

qualidade e a integridade do produto. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 5.300 R$ 10,99 R$ 58.247,00 

49 

MOLHO DE TOMATE – Produto preparado à base de tomate, 
podendo conter cebola, salsa, alho, sal, açúcar, especiarias, 

condimentos e demais ingredientes e aditivos permitidos pela 

legislação vigente. Deverá apresentar cor, odor, sabor e consistência 
característicos, estando isento de fermentação, sujidades e sinais de 

deterioração ou processamento inadequado. Acondicionado em lata, 

sachê, embalagem cartonada ou vidro, atóxico, resistente, íntegro e 
devidamente fechado, contendo peso líquido mínimo de 300 g e 

máximo de 1,1 kg. A embalagem deverá apresentar identificação do 

produto, ingredientes, informação nutricional, peso líquido, lote e 
prazo de validade. Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da 

data da entrega. Marcas Pré-aprovadas: Heinz, Quero, Fugini, 

Predilecta, Hemmer e Knorr. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 2.500 R$ 2,52 R$ 6.300,00 

50 

MORANGA – Moranga fresca, de primeira qualidade, firme, íntegra, 

bem formada e suficientemente desenvolvida, apresentando casca 

íntegra e coloração característica da variedade, livre de podridões, 
rachaduras graves, pragas, doenças, danos significativos, sujidades e 

materiais estranhos. Deverá apresentar grau de maturação adequado ao 

consumo e boas condições de conservação. Produtos deteriorados ou 
impróprios para consumo não serão aceitos. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1000 R$ 5,38 R$ 5.380,00 

51 

OVOS DE GALINHA – Ovos de galinha frescos, próprios para 

consumo, com casca íntegra, limpa e sem trincas, rachaduras, 

deformações graves, sujidades excessivas ou sinais de deterioração. DUZ 6.300 R$ 11,56 R$ 72.828,00 
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Deverão ser provenientes de estabelecimento submetido a serviço 

oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 

comercialização no Município de Sombrio/SC. Acondicionados em 
embalagem apropriada e resistente, específica para ovos, contendo de 

1 a 2,5 dúzias por embalagem, devidamente identificada com 

procedência, lote, classificação e prazo de validade, conforme 
legislação vigente. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

52 

PEPINO SALADA – Pepino para salada, fresco, de primeira 

qualidade, tamanho médio, firme, íntegro, bem formado e de coloração 

característica, livre de podridões, manchas graves, murchamento, 
pragas, doenças, danos significativos, sujidades e materiais estranhos. 

Não serão aceitos produtos deteriorados ou com defeitos que 
comprometam sua qualidade e aproveitamento. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 800 R$ 6,20 R$ 4.960,00 

53 

PERA WILLIAMS – Pera Williams, de primeira qualidade, 

apresentando tamanho, cor e conformação característicos e 
relativamente uniformes, pesando aproximadamente 120 a 140 g por 

unidade, bem desenvolvida e com grau de maturação adequado ao 

consumo. Deverá apresentar polpa firme e intacta, estando livre de 
perfurações, cortes, podridões, danos significativos, enfermidades, 

sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos. Acondicionada de 

forma a preservar sua integridade. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1.600 R$ 14,54 R$ 23.264,00 

54 

PÊSSEGO – Pêssego fresco, de primeira qualidade, apresentando 

tamanho, cor e conformação característicos e relativamente uniformes, 

de tamanho médio, bem desenvolvido e com grau de maturação 
adequado ao consumo. Deverá apresentar polpa firme e intacta, 

estando livre de perfurações, cortes, podridões, danos significativos, 

enfermidades, sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos. 
Acondicionado de forma a preservar sua integridade. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 1.100 R$ 21,56 R$ 23.716,00 

55 

PIMENTÃO VERDE – Pimentão verde, in natura, de primeira 

qualidade, firme, íntegro, bem desenvolvido, com casca lisa e 
coloração verde característica, livre de manchas escuras significativas, 

podridões, pragas, doenças, lesões graves, sujidades e materiais 

estranhos. Não serão aceitos produtos murchos, deteriorados ou em 
estado de decomposição. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 600 R$ 12,48 R$ 7.488,00 

56 

POLPA DE FRUTA – MARACUJÁ – Polpa de maracujá congelada, 

obtida da parte comestível da fruta, apresentando cor, odor, sabor e 
características próprias, sem adição de água, açúcar, corantes ou 

aromatizantes artificiais. Deverá estar livre de fermentação, sujidades, 

materiais estranhos e sinais de deterioração. Acondicionada em 

embalagem plástica própria para alimentos, atóxica, resistente, íntegra 

e devidamente fechada, contendo 1 kg. A embalagem deverá 

apresentar identificação do produto, ingredientes, fabricante, peso 
líquido, lote, data de fabricação, prazo de validade e condições de 

conservação. O produto deverá ser entregue e mantido congelado 

conforme as condições estabelecidas pelo fabricante e pela legislação 
vigente. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1.000 R$ 40,88 R$ 40.880,00 

57 

PRESUNTO COZIDO FATIADO – Elaborado a partir de pernil 

suíno, sem capa de gordura, fatiado, apresentando cor, odor, sabor, 
textura e consistência característicos, livre de sujidades, materiais 

estranhos e sinais de deterioração. Deverá ser proveniente de 

estabelecimento submetido a serviço oficial de inspeção sanitária com 
abrangência que autorize sua comercialização no Município de 

Sombrio/SC. Acondicionado em embalagem plástica, atóxica, 

resistente, íntegra e devidamente fechada, contendo peso líquido 
mínimo de 400 g e máximo de 1 kg. A embalagem deverá apresentar 

identificação do produto, fabricante, ingredientes, peso líquido, lote, 

data de fabricação, prazo de validade, informação nutricional e demais 
informações exigidas pela legislação vigente. Deverá declarar 0 g de 

gorduras trans na informação nutricional. O produto deverá ser 

transportado e mantido sob refrigeração, nas condições de temperatura 
estabelecidas pelo fabricante e pela legislação aplicável, em veículo 

adequado, de modo a preservar suas características e a integridade das 

embalagens. Produto sujeito à verificação no ato da entrega. 
(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 1.000 R$ 36,66 R$ 36.660,00 

58 

QUEIJO MUSSARELA FATIADO – Queijo tipo mussarela, 

fatiado, apresentando cor, odor, sabor, textura e consistência 
característicos, livre de sujidades, materiais estranhos, mofos ou sinais 

de deterioração. Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido 

a serviço oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize 
sua comercialização no Município de Sombrio/SC. Acondicionado em 

embalagem plástica, atóxica, resistente, íntegra e devidamente 

fechada, contendo peso líquido mínimo de 400 g e máximo de 1 kg. A 
embalagem deverá apresentar identificação do produto, fabricante, KG 1000 R$ 44,82 R$ 44.820,00 
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ingredientes, peso líquido, lote, data de fabricação, prazo de validade, 

informação nutricional e demais informações exigidas pela legislação 

vigente. Deverá declarar 0 g de gorduras trans na informação 
nutricional. O produto deverá ser transportado e mantido sob 

refrigeração, nas condições de temperatura estabelecidas pelo 

fabricante e pela legislação aplicável, em veículo adequado, de modo a 
preservar suas características e a integridade das embalagens. Produto 

sujeito à verificação no ato da entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

59 

REPOLHO – Repolho fresco, de primeira qualidade, firme, íntegro, 

bem formado e compacto, com folhas de coloração característica e em 
bom estado de conservação, livre de podridões, murchamento, pragas, 

doenças, danos significativos, sujidades e materiais estranhos. Cada 
unidade deverá possuir peso mínimo de 1 kg. Produtos deteriorados 

não serão aceitos. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.000 R$ 4,92 R$ 4.920,00 

60 

SAL REFINADO IODADO – Sal refinado iodado, próprio para 

consumo humano, de aspecto uniforme, livre de sujidades, matérias 
estranhas, umidade excessiva e sinais de contaminação, atendendo aos 

padrões de identidade, qualidade e composição estabelecidos pela 

legislação vigente. Acondicionado em embalagem plástica própria 
para alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 

contendo 1 kg. A embalagem deverá apresentar identificação do 

produto, fabricante, peso líquido, lote e prazo de validade. Validade 
mínima de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. Marcas Pré-

aprovadas: Cisne, Diana, Lebre, Garça, Paiol e Zizo. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 4.000 R$ 3,10 R$ 12.400,00 

61 

SALSICHA TIPO HOT DOG – Produto cárneo industrializado, 

elaborado com carne de uma ou mais espécies de animais de açougue, 

podendo conter carne mecanicamente separada, demais ingredientes e 
aditivos permitidos pela legislação vigente, contendo no máximo 2% 

de amido. Deverá apresentar aspecto, cor, odor, sabor e textura 

característicos, sem manchas pardacentas ou esverdeadas, superfície 
pegajosa, exsudação anormal ou sinais de deterioração. Deverá ser 

proveniente de estabelecimento submetido a serviço oficial de 

inspeção sanitária com abrangência que autorize sua comercialização 
no Município de Sombrio/SC. Acondicionada em embalagem plástica, 

atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, contendo peso 

líquido mínimo de 1 kg e máximo de 3 kg. A embalagem deverá 
apresentar identificação do produto, fabricante, ingredientes, peso 

líquido, lote, prazo de validade e demais informações exigidas pela 

legislação vigente. O produto deverá ser transportado e conservado nas 
condições de temperatura indicadas pelo fabricante e pela legislação 

aplicável. Produto sujeito à verificação no ato da entrega. 

(EXCLUSIVO ME/EPP) KG 2.800 R$ 21,33 R$ 59.724,00 

62 

SELETA DE LEGUMES – Produto composto por ervilha, batata e 

cenoura, podendo conter água, sal, açúcar e aditivos alimentares 

permitidos pela legislação vigente. Os vegetais deverão apresentar 
características próprias, estar íntegros e isentos de sujidades, materiais 

estranhos, fermentação ou sinais de deterioração. Acondicionado em 

lata, sachê, embalagem cartonada ou vidro, íntegro, resistente, 
devidamente fechado e sem sinais de violação, estufamento, ferrugem, 

vazamento ou outras avarias, contendo peso drenado mínimo de 170 g. 

A embalagem deverá apresentar identificação do produto, 
ingredientes, informação nutricional, peso líquido e drenado, lote e 

prazo de validade, conforme legislação vigente. Validade mínima de 

12 (doze) meses a contar da data da entrega. O produto deverá atender 
às legislações vigentes. Marcas Pré-aprovadas: Oderich, Olé, 

Quero, Fugini, Bonduelle, e Predilecta. (EXCLUSIVO ME/EPP) UND 650 R$ 4,40 R$ 2.860,00 

63 

TEMPERO VERDE (SALSINHA E CEBOLINHA) – Produto 

fresco, constituído por salsinha e cebolinha, apresentando coloração, 
aroma e características próprias, com folhas e talos íntegros, firmes e 

em bom estado de conservação. Deverá estar livre de folhas murchas, 

amareladas ou deterioradas, podridões, danos excessivos, pragas, 
doenças, sujidades e materiais estranhos. Não serão aceitos produtos 

deteriorados ou impróprios para consumo. Acondicionado em maço 
contendo, no mínimo, 100 g, composto por salsinha e cebolinha, 

devidamente embalado de forma apropriada para preservar sua 

qualidade e integridade durante o transporte e armazenamento. 
(EXCLUSIVO ME/EPP) UND 1.200 R$ 3,76 R$ 4.512,00 

64 

TOMATE - Deve apresentar as características de qualidade bem 

formadas, com coloração própria, superfície lisa, livre de danos 

mecânicos, fisiológicos, pragas e doenças, estar em perfeitas condições 
de conservação e maturação. Deve ser de tamanho médio ou grande; 

produtos pequenos ou deteriorados não serão aceitos. (EXCLUSIVO 

ME/EPP) KG 3.200 R$ 6,83 R$ 21.856,00 
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65 

UVA – Uva fresca, de primeira qualidade, bem desenvolvida, 

apresentando cachos e bagas com tamanho, coloração e características 

próprias da variedade, com grau de maturação adequado ao consumo. 
As bagas deverão estar firmes e íntegras, livres de podridões, mofos, 

danos significativos, pragas, doenças e materiais estranhos. Não serão 

aceitos cachos excessivamente deteriorados, com bagas esmagadas ou 
em processo de fermentação. (EXCLUSIVO ME/EPP) KG 3.500 R$ 17,91 R$ 62.685,00 

66 

UVA-PASSA PRETA SEM SEMENTE – Uva desidratada, preta, 

sem sementes, apresentando cor, odor, sabor e textura característicos, 

livre de sujidades, materiais estranhos, sinais de deterioração, umidade 
excessiva ou infestação. Ingrediente: uva desidratada sem semente. 

Acondicionada em embalagem própria para alimentos, impermeável, 
limpa, resistente, íntegra e devidamente fechada, contendo peso 

líquido mínimo de 150 g. A embalagem deverá apresentar 

identificação do produto, procedência, ingredientes, informação 
nutricional, peso líquido, número do lote e prazo de validade, 

conforme legislação vigente. Validade mínima de 06 (seis) meses a 

contar da data da entrega. (EXCLUSIVO ME/EPP) PCT 1800 R$ 10,75 R$ 19.350,00 

67 

VINAGRE BRANCO – Vinagre branco, obtido por fermentação 
acética, podendo ser vinagre de álcool ou de vinho branco, límpido, de 

coloração clara e apresentando odor e sabor característicos, livre de 

matérias estranhas e sinais de deterioração. Acondicionado em frasco 
próprio para alimentos, resistente, íntegro e devidamente fechado, 

contendo no mínimo 750 ml. A embalagem deverá apresentar 

identificação do produto, ingredientes, fabricante, volume líquido, lote 
e prazo de validade, conforme legislação vigente. Validade mínima de 

06 (seis) meses a contar da data da entrega. Marcas Pré-aprovadas: 

Heinig, Castelo e Rosani. (EXCLUSIVO ME/EPP) 

UND 

750ml 1.200 R$ 6,79 R$ 8.148,00 

68 

CARNE BOVINA EM CUBOS (ACÉM) – Congelada, sem osso e 

sem tempero, livre de sujidades e parasitas. Os cubos deverão ter 

aproximadamente 30 mm, admitidas pequenas variações decorrentes 
do corte. O produto deverá apresentar consistência firme, cor, odor e 

características próprias, livre de manchas e de excesso de gordura, 

cartilagens e aponeuroses, contendo no máximo 8% de gordura. 
Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a serviço oficial 

de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 

comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 
de polietileno atóxico, resistente e apropriado para contato direto com 

alimentos, devidamente lacrada por termossoldagem, contendo 1 kg. A 

rotulagem deverá apresentar, de forma clara, legível e indelével, as 
informações exigidas pela legislação vigente. Validade mínima de 09 

(nove) meses a contar da data da entrega, mantido sob congelamento à 

temperatura de -12 °C ou inferior. Produto sujeito à verificação no ato 
da entrega. (COTA RESERVADA ME/EPP) KG 2.079 R$ 38,47 R$ 79.979,13 

69 

CARNE BOVINA MOÍDA CONGELADA (ACÉM) – Produto 

obtido exclusivamente da moagem de carne bovina do corte acém, 
congelado, sem tempero, apresentando cor, textura e odor 

característicos. Deverá estar isento de ossos, cartilagens, aponeuroses, 

tendões, peles, sebo em excesso, parasitas, sujidades e materiais 
estranhos, atendendo ao Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade da Carne Moída e demais legislações vigentes. Deverá ser 

proveniente de estabelecimento submetido a serviço oficial de 
inspeção sanitária com abrangência que autorize sua comercialização 

no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária plástica, atóxica, 

resistente e apropriada para contato direto com alimentos, devidamente 
fechada, contendo 1 kg do produto. A rotulagem deverá apresentar, de 

forma clara, legível e indelével, as informações exigidas pela 

legislação vigente. Validade mínima de 09 (nove) meses a contar da 
data da entrega, mantido sob congelamento à temperatura de -12 °C ou 

inferior. Produto sujeito à verificação no ato da entrega. (COTA 

RESERVADA ME/EPP) KG 2.350 R$ 34,04 R$ 79.994,00 

70 

CARNE SUÍNA EM CUBOS – PERNIL SEM OSSO – Carne suína 
proveniente do pernil, sem pele, sem osso, sem tempero, congelada, 

com aparagem do excesso de gordura, cartilagens e aponeuroses, livre 
de sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos. Deverá apresentar 

coloração, textura e odor característicos, aspecto firme, sem manchas 

esverdeadas ou outras alterações de coloração, não amolecida ou 
pegajosa. Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a 

serviço oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 

comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 
plástica, transparente, atóxica, resistente, íntegra e apropriada para 

contato direto com alimentos, contendo 1 kg do produto, devidamente 

identificada e rotulada conforme a legislação vigente. Data de 
fabricação não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data da entrega. 

Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data da entrega. O KG 1.500 R$ 30,00 R$ 45.000,00 
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produto deverá ser entregue totalmente congelado e mantido nas 

condições de temperatura estabelecidas pela legislação e pelo 

fabricante. (COTA RESERVADA ME/EPP) 

71 

COXA E SOBRECOXA DE FRANGO DESOSSADA – Congelada, 
sem osso e com pele, sem tempero, proveniente de aves sadias e 

abatidas sob inspeção oficial. O produto deverá apresentar cor, odor, 

textura e características próprias, estar livre de parasitas, sujidades, 
materiais estranhos ou substâncias que possam alterar ou encobrir suas 

características. As peças deverão ser porcionadas com 

aproximadamente 150 a 250 g, admitidas pequenas variações 
decorrentes do corte. Durante o processamento deverá ser realizada a 

aparagem dos excessos de gordura e de pele, preservada a pele própria 
do corte. Não será permitida a adição intencional de água ou soluções 

ao produto. Deverá ser proveniente de estabelecimento submetido a 

serviço oficial de inspeção sanitária com abrangência que autorize sua 
comercialização no Município de Sombrio/SC. Embalagem primária 

plástica, de polietileno ou material equivalente apropriado para contato 

com alimentos, atóxica, resistente, íntegra e devidamente fechada, 
contendo de 1 a 2 kg. A rotulagem deverá atender à legislação vigente. 

Produto mantido congelado à temperatura de -12 °C ou inferior. 

Validade mínima de 09 (nove) meses a contar da data da entrega. 
Produto sujeito à verificação no ato da entrega. (COTA 

RESERVADA ME/EPP) KG 2.500 R$ 20,31 R$ 50.775,00 

72 

FILÉ DE TILÁPIA CONGELADO – Filés inteiros de tilápia, in 

natura, congelados, com corte em “V”, sem pele, sem escamas e sem 
espinhas, com gramatura de 100 a 120 g por filé, admitidas pequenas 

variações decorrentes do corte. O produto deverá apresentar 

consistência firme, coloração e odor característicos, estando livre de 
manchas, parasitas, vísceras, cartilagens, materiais estranhos ou 

quaisquer alterações que o tornem impróprio para consumo. O 

glaceamento, quando utilizado, deverá atender aos limites 
estabelecidos na legislação vigente, não sendo seu peso computado no 

peso líquido declarado do produto. Deverá ser proveniente de 

estabelecimento submetido a serviço oficial de inspeção sanitária com 
abrangência que autorize sua comercialização no Município de 

Sombrio/SC. Embalagem primária plástica, atóxica, resistente, íntegra 

e apropriada para contato direto com alimentos, contendo 1 ou 2 kg do 
produto. Embalagem secundária em caixa de papelão resistente, 

quando aplicável. A embalagem deverá apresentar rotulagem e 
indicação do peso líquido conforme a legislação vigente. Produto 

mantido congelado nas condições de temperatura estabelecidas pelo 

fabricante e pela legislação. Validade mínima de 09 (nove) meses a 
contar da data da entrega. Produto sujeito à verificação no ato da 

entrega. (COTA RESERVADA ME/EPP) KG 1.125 R$ 52,43 R$ 58.983,75 

73 

LARANJA. Características Técnicas: Deve apresentar as 

características de qualidade bem formada, com coloração própria, 
superfície lisa, livre de danos mecânicos, fisiológicos, pragas e 

doenças, estar em perfeitas condições de conservação e maturação. 

Deve ser de tamanho médio. Produto muito verde, muito maduro, 
danificado ou deteriorado não será aceito.(COTA RESERVADA 

ME/EPP) KG 3.750 R$ 7,07 R$ 26.512,50 

74 

MAÇÃ FUJI – Maçã Fuji, de primeira qualidade, apresentando 
tamanho, cor e conformação característicos e relativamente uniformes, 

pesando aproximadamente 120 a 140 g por unidade, bem desenvolvida 

e com grau de maturação adequado ao consumo. Deverá apresentar 
polpa firme e intacta, estando livre de perfurações, cortes, podridões, 

danos significativos, enfermidades, sujidades, parasitas, larvas e 

materiais estranhos. Acondicionada de forma a preservar sua 
integridade.(COTA RESERVADA ME/EPP) KG 6.000 R$ 12,18 R$ 73.080,00 

VALOR TOTAL DOS ITENS   R$ 3.311.885,00 

1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro 

colocado da cota principal. 

1.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 

menor preço. 

1.4. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes 

qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota reservada 

for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 

Administração. 
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1.5. A existência de preços registrados não obriga a administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao 

beneficiário do Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.6. Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de qualidade e conservação e, quando aplicável à 

natureza do item, em embalagens originais, íntegras, devidamente fechadas e sem indícios de violação. Os 

produtos que apresentarem desconformidade com as especificações serão rejeitados, observadas as condições 

deste Termo de Referência. 

1.7. Nos itens em que houver indicação de marcas pré-aprovadas, estas correspondem a produtos previamente 

avaliados e considerados satisfatórios pela Administração, sem prejuízo da possibilidade de oferta de outras 

marcas, observadas as regras de apresentação de amostra previstas no Edital. 

1.7.1. A avaliação das amostras verificará, conforme aplicável à natureza do produto: 

a) atendimento integral às especificações técnicas do item; 

b) integridade, apresentação e adequação da embalagem; 

c) conformidade da rotulagem com as informações exigidas neste Termo de Referência e na legislação vigente; 

d) aspecto, cor, odor, textura, consistência e demais características próprias do produto; 

e) sabor e características após o preparo, quando a natureza do produto exigir avaliação dessa forma. 

1.7.2. A amostra poderá ser aberta, preparada, manipulada ou consumida na quantidade necessária à 

avaliação, sem direito a ressarcimento. 

1.7.3. A aprovação ou reprovação da amostra será formalmente registrada pela equipe responsável, devendo 

eventual reprovação indicar objetivamente o requisito ou característica não atendida. 

2. DO OBJETIVO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Município de Sombrio/SC, Fundos e autarquias desenvolvem atividades imprescindíveis ao bom andamento 

dos serviços públicos como um todo, visando sempre alcançar seus objetivos finalísticos. Desta feita o objetivo 

da presente aquisição é garantir uma alimentação de qualidade, que contribua com o desenvolvimento saudável 

das crianças e adolescentes, bem como a proteção da terceira idade, e, atender as demandas das Secretarias 

Municipais na continuidade e ampliação dos serviços públicos. 

2.1.1. Alimentação Escolar: A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, 

que contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas 

Unidades de Ensino do município de Sombrio/SC, garantindo melhoria do rendimento escolar e 

segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção 

especifica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas 

entre as faixas etárias, conforme preceitua a legislação vigente. 

2.1.2. Gêneros alimentícios para o serviço de atendimento a criança e ao adolescente: Uma 

alimentação suplementar de qualidade é um instrumento fundamental para a recuperação de hábitos 

alimentares saudáveis e, sobretudo, para a promoção da segurança alimentar das crianças e 

adolescentes do Município de Sombrio/SC. Assim sendo, este breve relato busca apresentar a 

necessidade de adquirir gêneros alimentícios para crianças e adolescentes atendidos pelos programas 

sociais desta municipalidade. 

2.1.3. Gêneros alimentícios para o centro de integração da terceira idade: A aquisição de gêneros 

alimentícios destinados ao centro de integração da terceira idade deve-se à necessidade de manter os 

trabalhos desenvolvidos pela Secretaria Municipal do Bem-Estar e Ação Comunitária, promovendo 

assim, a efetivação dos direitos dos idosos atendidos na sede e nos distritos e a ampliação dos 

espaços de proteção e inclusão social desse estrato da população municipal. 

2.2. A presente contratação contempla, ainda, a recomposição dos itens de carne bovina cujos quantitativos 

estimados em contratação anterior se mostraram insuficientes para atendimento integral da demanda, 

ocasionando o esgotamento antecipado dos respectivos saldos. Considerando a necessidade de nova 

contratação desses itens e a proximidade do encerramento da Ata de Registro de Preços remanescente do 

Processo Licitatório nº 006/2025, foram incluídos neste procedimento os demais gêneros alimentícios cuja 

cobertura contratual se aproxima do término, buscando assegurar a continuidade do abastecimento e concentrar 

em um único procedimento as necessidades de mesma natureza para o próximo período. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
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3.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais de mercado, 

conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. A forma de seleção do fornecedor será por Sistema de Registro de Preços, encontrando-se amparada pelas 

hipóteses abaixo: 

a) há necessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das características do objeto; 

b) é conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

c) não é possível definir previamente o quantitativo exato que será efetivamente demandado durante a 

vigência da Ata, em razão da natureza e da variação das necessidades dos órgãos requisitantes; 

d) é conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 

centralizadas. 

4. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil subsequente à data 

de sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, 

podendo ser prorrogada por igual período, observados os requisitos legais. 

4.2. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei n° 14.133/2021, conforme Decreto Municipal m° 63/2023. 

4.3. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 meses, contados da data de obtenção do último orçamento, 

pela variação do INPC. 

4.4. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos preços 

registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser aceito desde que 

comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo mercado. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O objeto desta contratação se enquadra na descrição de bens e/ou serviços comuns, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por edital, por meio de especificações usuais do 

mercado conforme o disposto no art. 6º, XIII, da Lei n.º 14.133/21. 

5.2. A presente contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma Eletrônica, com 

critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 82 a 86 da Lei n.º 14.133/2021 e do Decreto 

Municipal n.º 63/2023, de acordo com o procedimento disposto neste Termo de Referência. 

5.3. Os licitantes deverão comprovar o atendimento aos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

6.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO   

7.1. O(s) prazo(s) de entrega do objeto deverá(ão) atender aos seguintes critérios: 

7.1.1. O prazo de entrega dos produtos será de até 48 (quarenta e oito) horas, contado do recebimento da 

Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento, Ordem de Compra ou outro instrumento hábil 

encaminhado pela Secretaria requisitante. 

7.1.2. Caso não seja possível fornecer o objeto no prazo estabelecido, a CONTRATADA deverá comunicar ao 

CONTRATANTE as razões respectivas, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, 

para análise de eventual pedido de prorrogação pela Secretaria requisitante, ressalvadas as situações de 

caso fortuito ou força maior. 

7.1.3. A cada solicitação de fornecimento, a nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil será enviada à CONTRATADA via correio eletrônico (e-mail), contendo a indicação do item, 

quantidade, valor, local e prazo de entrega. 
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7.1.4. As solicitações de fornecimento do objeto estão previstas para ocorrer de forma parcelada, de acordo 

com a demanda das secretarias e departamentos. 

7.1.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, entregar a totalidade do objeto solicitado, sob pena de 

aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.2. Do local de entrega: 

7.2.1. O objeto deverá ser entregue nos endereços constantes na Solicitação de Fornecimento, podendo 

abranger áreas rurais e urbanas no âmbito do município de Sombrio – SC. 

7.2.2. Além da entrega nos locais designados pelo CONTRATANTE, caberá à CONTRATADA realizar a 

descarga dos produtos e colocá-los no local indicado pelo servidor responsável pelo recebimento, 

respondendo por eventuais danos causados durante essas operações. 

7.3. Das condições de entrega: 

7.3.1. Será avaliado o acondicionamento do objeto no momento da entrega. Desta forma, embalagens violadas, 

itens manchados, sujos, enferrujados, danificados ou com aparência duvidosa, não serão aceitos. 

7.3.2. O número do empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil deverá vir indicado em cada 

nota fiscal. Não serão aceitas entregas cujo objeto e/ou nota fiscal não estejam rigorosamente de 

acordo com o empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil. 

7.3.3. Todo e qualquer fornecimento de objeto fora do estabelecido neste Termo de Referência será, 

imediatamente, notificada a CONTRATADA que ficará obrigada a substituí-lo no prazo estipulado pelo 

fiscal do contrato, ficando entendido que correrá por sua conta e risco tal substituição, sujeitando-se, 

também, às sanções previstas neste Termo de Referência. 

7.3.4. A CONTRATADA deverá recolher os produtos entregues em desacordo com o contratado 

imediatamente ou no prazo determinado pelo fiscal, considerando a natureza e a perecibilidade do 

produto, correndo por sua conta todos os custos decorrentes da retirada e substituição. 

7.3.5. Atenção: O mero recebimento do objeto não caracteriza a aceitação do mesmo. 

7.3.6. Identificada desconformidade no momento da conferência, o item ou parcela entregue em desacordo 

poderá ser rejeitado, total ou parcialmente, conforme a extensão da irregularidade, cabendo à 

CONTRATADA proceder à substituição no prazo definido pelo fiscal. 

7.3.7. Os itens deverão estar compatíveis com as normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), quando aplicável. 

7.3.8. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados, de acordo com sua natureza e com as 

especificações de cada item. Quando se tratar de produto industrializado ou embalado, a embalagem 

deverá ser original, íntegra e apresentar as informações de rotulagem exigidas pela legislação vigente e 

pelo descritivo do item. Para produtos in natura, deverão ser observadas as condições de 

acondicionamento necessárias à preservação da qualidade, higiene e integridade durante o transporte e a 

entrega. 

7.4. Do prazo de validade: 

7.4.1. Quando aplicável à natureza do produto, a embalagem deverá apresentar data de fabricação e prazo de 

validade, conforme a legislação vigente e as especificações do respectivo item. 

7.4.2. Deverão ser observados prioritariamente os prazos mínimos de validade estabelecidos na descrição de 

cada item. Quando não houver prazo mínimo específico e o produto possuir validade definida pelo 

fabricante, deverá apresentar, na data da entrega, prazo remanescente não inferior à metade de sua 

validade total. 
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7.4.3. A CONTRATADA deverá garantir a utilização do(s) item(ns) do objeto durante sua validade. 

7.5. Da substituição do objeto: 

7.5.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto nas apresentações exatamente iguais aquelas constantes na 

nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, quando for o caso, enviado pela 

Secretaria requisitante. Não serão aceitos itens com apresentação diferente daquela constante na 

proposta vencedora, exceto quando houver fato superveniente e desde que atendidas as seguintes 

condições: 

7.5.1.1. O pedido de substituição deverá ser protocolado no Departamento de Licitações e Contratos do 

Município, acompanhado da comprovação da impossibilidade de entregar o item com a 

apresentação exatamente igual à ofertada na proposta vencedora previamente aceita, assim 

como a indicação da nova apresentação, acompanhada dos documentos exigidos na habilitação; 

7.5.1.2. A nova apresentação deverá atender a todas as exigências deste Termo de Referência e, se for o 

caso, obter parecer favorável da amostra emitido pela Secretaria requisitante de acordo com os 

critérios de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência. 

7.5.1.3. O preço ofertado não será alterado nas substituições da apresentação do item ofertado. 

7.5.1.4. Por apresentação entendem-se as informações que individualizam o produto ofertado e que 

tenham sido exigidas na proposta, tais como marca, fabricante ou produtor, apresentação, 

gramatura, frigorífico, abatedouro, registro sanitário ou outras informações aplicáveis à 

natureza do item. 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características 

8.1.1. As solicitações dos produtos estão previstas para ocorrer de forma parcelada, conforme a demanda das 

Secretarias Requisitantes. 

8.1.2. Os locais de entrega serão informados de acordo com a necessidade de cada secretaria, da seguinte lista 

de locais: 

8.1.2.1. Secretaria de Educação – Avenida Papa João XXIII, 233, Parque das Avenidas, 88960-000 

8.1.2.2. CRAS – Rua Osmar Rodolfo Beckauser, 670, Parque das Avenidas, 88960-000 

8.1.2.3. CREAS – Rua Luiz Coelho, 280, Centro, 88960-000 

8.1.2.4. CITI – Rua Pres. João Goulart, 125, São José, 88960-000 

8.1.2.5. Posto de Saúde Central – Avenida Antônio Sant’Helena, 908, Parque das Avenidas, 88960-000 

8.1.2.6. Secretaria de Saúde – Rua Padre João Reitz, 492, Centro – 88960-000 

8.1.2.7. Paço municipal – Avenida Nereu Ramos, 31, Centro – 88960-000 

8.1.3. Os locais podem sofrer alteração, decréscimo e acréscimo de acordo com as necessidades das secretarias 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Compete ao CONTRATANTE: 

9.1.1. receber, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado; 
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9.1.2. receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Se o objeto contratado não estiver de 

acordo com as especificações do CONTRATANTE, rejeitá-lo, no todo ou em parte. Do contrário, 

após a análise de compatibilidade entre o contratado e o efetivamente entregue, será lavrado o termo 

de recebimento definitivo; 

9.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência. 

9.1.5. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus Anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

10.1.1. proceder à entrega do objeto no prazo e local fixados, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.1.2. considerar os preços propostos completos e suficientes para o fornecimento do objeto desta 

contratação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à 

má interpretação de parte da CONTRATADA; 

10.1.3. arcar com os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, 

itens, embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e 

outros resultantes do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer 

despesas que venham a incidir sobre os itens, objeto desta contratação; 

10.1.4. indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes de dolo ou 

culpa, durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.º 14.133/21. 

10.1.5. arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado; 

10.1.6. cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.1.7. substituir o objeto avariado no prazo estabelecido neste Termo de Referência, ou não sendo possível, 

indenizar o valor correspondente acrescido de perdas e danos, mediante toda e qualquer impugnação 

feita pelo CONTRATANTE; 

10.1.8. prestar informações sobre a utilização do objeto; 

10.1.9. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a 

execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

10.1.10. responder pela qualidade, quantidade, validade, segurança e demais características do objeto, bem 

como a observação às normas técnicas; 

10.1.11. não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de 

Referência; 

10.1.12. cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
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10.1.13. informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato, 

qualquer alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados. 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei n.º 14.133/21, art. 115, caput). 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou do instrumento equivalente, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n.º 14.133/21, art. 115, § 5.º). 

13.3. A execução do contrato ou do instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133/21, art. 117, caput). 

13.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei n.º 14.133/21, art. 117, § 1.º). 

13.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

n.º 14.133/21, art. 117, § 2.º). 

13.4. A CONTRATADA será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total 

ou em parte, o objeto do contrato ou do instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n.º 14.133/21, art. 119). 

13.5. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato ou do instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei n.º 14.133/21, art. 120). 

13.6. Somente a CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, caput). 

13.6.1. A inadimplência da CONTRATADA em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato ou do instrumento equivalente (Lei n.º 14.133/21, art. 121, § 1.º). 

13.7. As comunicações entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir formalidade, admitindo-se o uso de correio eletrônico ou outro meio eletrônico oficialmente utilizado 

pela Administração. 

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. Para o recebimento do objeto desta licitação, o CONTRATANTE designa os servidores responsáveis, que farão 

o recebimento nos termos do artigo 140, II, "a" e "b", da Lei n.º 14.133/21, da seguinte forma: 

14.1.1. provisoriamente, em até 5 (cinco) dias consecutivos a contar da entrega do objeto, para efeito de 

posterior verificação da conformidade com o solicitado na contratação; 
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14.1.2. definitivamente, com a emissão do respectivo termo de recebimento, após a verificação da 

qualidade, características e quantidades do objeto e consequente aceitação, no prazo máximo de 10 

(dez) dias consecutivos contados após o recebimento provisório. 

14.1.2.1. na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo. 

14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será efetuado conforme o fornecimento efetivamente realizado, mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura e dos documentos exigidos pela Administração, devendo constar no documento fiscal a 

identificação da Ata de Registro de Preços, Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou instrumento 

equivalente relacionado à respectiva aquisição. 

15.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da 

conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 30 dias após o recebimento da nota fiscal, 

após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 

15.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições previstas 

na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local próprio do 

documento fiscal. 

15.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento legal, 

acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da empresa 

Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em sistema de 

apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os requisitos para 

beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

15.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Contratante 

em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente licitação, além da garantia legal 

prevista no art. 26 do Código de Defesa do Consumidor. 

18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no item próprio do edital. 

19. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

19.1. O recebimento do objeto somente se efetivará após inspeção e aprovação do fiscal do contrato. 

19.2. Após o início do fornecimento, somente será admitida alteração da apresentação do produto nos casos e 

condições previstos neste Termo de Referência, mediante prévia autorização da Administração. 

19.3. A CONTRATADA responderá pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência do 

fornecimento do objeto, quando decorrentes de dolo ou culpa, sem prejuízo das demais responsabilidades 

previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 
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Sombrio/SC, 11 de setembro de 2026. 

__________________________________ 

MÁRCIO LUIZ ABATTI 

Secretário Municipal de Administração, Finanças e Planejamento  

 

 

 

 

__________________________________ 

JONAS D’AVILA DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes 

 

 

 

 

__________________________________ 

RAFAEL DOS SANTOS DA SILVA  

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

__________________________________ 

MÁRCIA APARECIDA TEIXEIRA DOS ANJOS 

Secretária de Assistência Social 
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ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 091/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 091/2026 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 091/2026 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, CNPJ n.º 82.963.216/0001-17, com sede a Av. Nereu Ramos, 31, Centro, Sombrio - SC, 

neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, inscrita no CPF nº 637.761.209-59, considerando o 

resultado da licitação nº 091/2026, modalidade pregão, sob o sistema de registro de preços, publicado no Diário Oficial dos 

Municípios de XX/XX/202X, processo administrativo n.º 091/2026, RESOLVE registrar os preços da pessoa jurídica 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando às partes as disposições da Lei Federal n° 14.133, de 1º de Abril de 2021, do Decreto Municipal n° 

063, de 31 de Março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios, para 

atendimento das necessidades das diferentes Secretarias que compõem a Administração Pública 

Municipal de Sombrio/SC, conforme demanda, obedecidas as especificações, quantitativos e demais condições 

constantes no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico nº 091/2026 e na proposta vencedora, que 

integram este instrumento independentemente de transcrição. 

2. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 

sua divulgação no PNCP e no Diário Oficial dos Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante anuência do fornecedor, com renovação das quantidades originais, desde que comprovado o preço 

vantajoso por parte do Município de Sombrio/SC. 

2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Município não será obrigado a realizar as 

contratações dela decorrentes, sendo as quantidades registradas estimativas máximas de consumo, observadas as 

necessidades da Administração. 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, a informação 

se é cadastro reserva, e as demais condições ofertadas são as que seguem: 

ITENS REGISTRADOS 

FORNECEDOR: ............................................................, CNPJ:............................................ 

Endereço: ......................................................................... 

Telefone: .................................................................... E-mail para pedidos: .......................... 

Responsável: .............................................................................................................................. 

Item Especificação Unid. 
Quant. 

mínima 

Quant. 

máxima 

Valor 

Unitário  

Prazo de 

entrega/ 

execução 

É cadastro 

reserva? 
 

1   
 

  
 

  

2   
 

  
 

  

 VALOR TOTAL DO GRUPO:    

3.2. O cadastro de reserva e demais classificados constam na relação em anexo. 

4. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A presente Ata de Registro de preços é gerenciada pelo Município de Sombrio/SC.  
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4.1.1. Durante a vigência da ata, outras entidades de Administração Pública Municipal poderão aderir à ata na 

condição de não participantes, observada a consulta prévia ao fornecedor e à ausência de prejuízo ao 

órgão gerenciador. 

4.1.2. A adesão de não participante implica na contratação do objeto em até 90 (noventa) dias, observados o 

prazo de vigência da Ata e os limites legais individual e global aplicáveis. 

4.2. Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do Edital do Pregão nº 091/2026, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso.  

5. DA ALTERAÇÃO DA ATA E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. É permitido proceder a alterações quantitativas na Ata de Registro de Preços, nos limites estabelecidos pelo art. 

125 da Lei nº 14.133/2021, conforme Decreto Municipal nº 063/2023. 

5.2. Os preços registrados serão reajustados a cada 12 (doze) meses, contados de 10 de setembro de 2026, data-base 

do orçamento estimado da contratação, pela variação do INPC. 

5.3. Admite-se a concessão de reequilíbrio econômico-financeiro dos preços registrados, na hipótese de criação, 

alteração ou majoração de tributos, em caso fortuito, caso de força maior ou fato do príncipe, ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a 

manutenção dos preços registrados, mediante requerimento a ser protocolado pelo fornecedor, que poderá ser 

aceito desde que comprovado que o novo preço proposto permanece vantajoso em relação ao praticado pelo 

mercado. 

5.4. Caso o preço registrado se torne superior ao praticado pelo mercado, o Município de Sombrio/SC poderá 

negociar sua redução. Não havendo êxito na negociação, o item poderá ser cancelado, mediante aditamento à 

Ata de Registro de Preços, sem ônus ao fornecedor. 

5.5. Caso o preço registrado se torne inferior ao praticado pelo mercado, o fornecedor poderá optar pelo pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro previsto acima ou requerer o cancelamento do item, sem ônus, desde que 

atenda aos pedidos já realizados pelo Município de Sombrio/SC anteriores ao seu requerimento de 

cancelamento. 

5.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as condições estabelecidas no Edital, para verificar o 

interesse em assumir o fornecimento, admitida a negociação nos termos da legislação aplicável. 

5.7. Os preços registrados serão cancelados, também, quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de 

Registro de Preço, não aceitar manter seu preço registrado, não assinar o contrato ou cumprir com a Ordem de 

Compra ou Ordem de Serviço no prazo estipulado, ou sofrer as sanções de impedimento de licitar e contratar 

ou for declarado inidôneo. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1. São obrigações do fornecedor: 

6.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes às especificações mínimas constantes deste termo, edital e demais anexos; 

6.1.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao Município de Sombrio/SC. 

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor; 

6.1.5. Substituir, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, os produtos que apresentem 

avarias, defeitos, sinais de deterioração, desconformidade com as especificações ou prazo de validade 

inferior ao exigido no respectivo item do Termo de Referência. 

6.1.6. Comunicar ao Município, com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, eventual 

impossibilidade de cumprimento do prazo de entrega, apresentando as respectivas razões, ressalvadas 

as situações de caso fortuito ou força maior. 
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6.1.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, todas as 

reclamações a respeito da qualidade dos produtos, bem como providenciar a sua comprovação, 

devendo arcar com as despesas resultantes;  

6.1.8. Apresentar, sempre que solicitado, documentos ou informações que comprovem a procedência, 

regularidade sanitária e demais características dos produtos fornecidos, quando aplicável. 

6.1.9. Relatar toda e qualquer irregularidade observada em virtude da execução do objeto; 

6.1.10. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais 

obrigações decorrentes do fornecimento, nos termos da legislação vigente. 

6.1.11. Cumprir as normas de saúde e segurança do trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas por seus 

empregados durante o transporte, descarga e entrega dos produtos. 

6.1.12. Arcar com eventuais prejuízos causados ao Município de Sombrio ou a terceiros provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, na 

execução do objeto contratado;  

6.1.13. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas quanto à execução do objeto contratado; 

6.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.15. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.16. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

7.1. São obrigações do Município de Sombrio/SC: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo fornecedor, nos termos do edital e da 

proposta; 

7.1.2. Pagar ao fornecedor o valor correspondente aos produtos efetivamente fornecidos e recebidos, na 

forma estabelecida no Edital, no Termo de Referência e nesta Ata. 

7.1.3. Notificar o fornecedor, por escrito, acerca de irregularidades, desconformidades ou defeitos 

verificados nos produtos entregues, para que sejam recolhidos, substituídos ou corrigidos, conforme o 

caso. 

7.1.4. Indicar os locais, horários, itens e quantidades em que deverão ser realizadas as entregas. 

7.1.5. Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local de entrega, observadas as normas de segurança; 

7.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 

compatíveis com os praticados no mercado; 

7.1.7. Respeitar a ordem de classificação dos fornecedores registrados quando se realizarem as contratações; 

7.1.8. Indicar aos órgãos não participantes os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem 

praticados, obedecida a ordem de classificação; 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal, desde que atestado o 

fornecimento e o recebimento dos produtos pelo servidor responsável. 

8.2. Antes do pagamento será verificada a regularidade fiscal do fornecedor. 

8.3. O pagamento será efetuado por intermédio de depósito ou transferência bancária, em conta corrente, na agência e 

estabelecimento bancário indicados pelo fornecedor. 

8.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta, em virtude de penalidade ou decorrente de inadimplência.  

8.5. A critério do Município de Sombrio/SC poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir 

possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade do fornecedor. 
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8.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria fornecedora registrada, com o mesmo CNPJ constante dos 

documentos de habilitação, da proposta e desta Ata ou do respectivo instrumento de contratação, quando houver. 

8.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

8.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.10. O fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas nesta Ata de Registro de Preços ou nas 

contratações dela decorrentes sujeitará o fornecedor registrado às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis. 

9.2. Poderão ser aplicadas ao fornecedor registrado, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções administrativas: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Sombrio/SC, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada nos casos de atraso injustificado no fornecimento do objeto, execução 

em desacordo com as especificações estabelecidas, recusa injustificada em atender às solicitações da 

Administração ou descumprimento de quaisquer obrigações assumidas. 

9.4. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções cabíveis, conforme a natureza e 

a gravidade da infração, sempre mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

9.5. A aplicação das penalidades não exime o fornecedor da obrigação de reparar integralmente os danos causados à 

Administração. 

9.6. A recusa injustificada do fornecedor registrado em atender à ordem de fornecimento ou instrumento equivalente 

poderá ensejar o cancelamento do registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

cabíveis. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de fornecimento, incluindo prazos de entrega, locais, recebimento, substituição de produtos 

e demais obrigações das partes, encontram-se definidas no Termo de Referência, que integra esta Ata 

independentemente de transcrição. 

10.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Sombrio/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de Preços e das contratações dela 

decorrentes. 

10.3. O cadastro reserva, se houver, segue anexo à Ata. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata é assinada eletronicamente, com o arquivo compartilhado entre as 

partes e divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas e outros sítios eletrônicos, conforme legislação. 

 

Sombrio/SC, em XX de XXXXXXXXXXXX de 202X. 

 

........................................ 

MUNICÍPIO DE SOMBRIO 
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Prefeita Municipal 

 

............................................... 

(NOME DA EMPRESA) 

Nome do Representante legal 

Nº CPF ou RG 

Cargo/Função  
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